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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

	Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º, DA CF, DE 1988)

1. (FCC – 2021) São consideradas finalidades básicas do princí-
pio da indissolubilidade do Estado Federativo a

a)	 capacidade de auto-organização e a soberania relativa.

b)	 soberania mitigada e a repartição territorial.

c)	 unidade nacional e a necessidade descentralizadora.

d)	 não secessão e a necessidade de coexistência harmoniosa.

e)	 normatização interna própria e a autonomia relativa.

2. (FCC – 2021) Nos termos da Constituição Federal, são consi-
derados princípios que regem as relações entre o Brasil e 
países estrangeiros a

a)	 construção de uma sociedade livre e a não intervenção.

b)	 prevalência dos direitos humanos e a erradicação da 
pobreza.

c)	 concessão de asilo político e os valores da livre iniciativa.

d)	 defesa da paz e a cooperação entre os povos para o progres-
so da humanidade.

e)	 erradicação da pobreza e da marginalização, e o repúdio à 
solução bélica de conflitos.

3. (FCC – 2019) Segundo o artigo 4º da Constituição Federal bra-
sileira, a República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais por diversos princípios, NÃO sendo 
um desses princípios a

a)	 garantia do desenvolvimento nacional.

b)	 independência nacional.

c)	 autodeterminação dos povos.

d)	 não intervenção.

e)	 concessão de asilo político.

4. ( FCC – 2019) Nos termos da Constituição Federal, constituem 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil

a)	 assegurar a prevalência dos direitos humanos e a autode-
terminação dos povos.

b)	 erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais.

c)	 garantir o desenvolvimento nacional e a cooperação entre 
os povos para o progresso da humanidade.

d)	 promover o bem de todos, sem quaisquer formas de discri-
minação, e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

e)	 assegurar o pluralismo político e promover a solução pací-
fica de conflitos.

	Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º, DA CF, DE 1988)

5. (FCC – 2021) Previsto no art. 5o, LXXIV, da Constituição Fede-
ral de 1988, o direito fundamental à assistência jurídica

a)	 é passível de controle judicial, tanto no caso de omissão 
quanto de atuação insuficiente do Estado.

b)	 não é passível de controle judicial, tendo em vista a autono-
mia administrativa da Defensoria Pública.

c)	 não possui um modelo específico de instrumentalização 
estatal, permitindo a cada ente federativo uma forma pró-
pria de organização.

d)	 possui um modelo específico de instrumentalização esta-
tal, através da celebração de convênios com o poder público.

e)	 não abrange a atuação extrajudicial.

6. (FCC – 2021) Atenção: Para responder à questão, considere a 
Constituição Federal de 1988.

	 Cristina requereu a um determinado órgão público infor-
mação de interesse coletivo. Cristina

a)	 tem direito a receber essa informação, independente-
mente de ser ela considerada sigilosa por ser imprescin-
dível à segurança do Estado, já que se trata de interesse da 
coletividade.

b)	 não tem direito a receber essa informação. Teria direito 
apenas se referida informação fosse de seu interesse par-
ticular, salvo se seu sigilo fosse imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado.

c)	 não tem direito a receber essa informação. Teria direito 
apenas se referida informação fosse de seu interesse par-
ticular, independentemente de ser ela considerada sigilosa 
por ser imprescindível à segurança do Estado, já que seria 
de cunho privado.

d)	 não tem direito a receber essa informação. Contudo, caso o 
órgão público, por mera liberalidade, entender que referida 
informação é relevante para a coletividade, independen-
te de ser ela considerada sigilosa por ser imprescindível à 
segurança do Estado, poderá fornecê-la a qualquer tempo.

e)	 tem direito a receber essa informação, salvo se seu sigilo for 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

7. (FCC – 2021) Ao dispor sobre direitos e garantias fundamen-
tais, a Constituição Federal exige decisão judicial para

a)	 dissolver compulsoriamente ou suspender as atividades de 
associações, sendo necessário, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado.

b)	 autorizar a criação de associação de caráter paramilitar.

c)	 entrar na casa do indivíduo, sem consentimento do mora-
dor, em caso de flagrante delito ou desastre.
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d)	 entrar e sair com bens do território nacional, em tempos de 
paz.

e)	 instalar tribunal de exceção com competência para o julga-
mento de crimes dolosos contra a vida

8. (FCC – 2020) Ao disciplinar a liberdade religiosa como direito 
fundamental e aspectos correlatos, a Constituição Federal

a)	 assegura a prestação de assistência religiosa nas entidades 
de internação coletiva, sujeita aos termos da lei, que poderá, 
no entanto, vedá-la nas entidades militares, quando neces-
sário aos imperativos da segurança nacional.

b)	 veda que se estabeleçam formas de proteção aos locais 
de culto e suas liturgias, sob pena de ofensa à laicidade do 
Estado brasileiro.

c)	 impede que alguém seja privado de direitos por motivo de 
crença religiosa, exceto se a invocar para eximir-se de obri-
gação legal a todos imposta, caso em que terá direitos polí-
ticos suspensos.

d)	 autoriza União, Estados, Distrito Federal e Municípios a agi-
rem, na forma da lei, em colaboração de interesse público 
com cultos religiosos ou igrejas.

e)	 proíbe a instituição de impostos sobre patrimônio, renda e 
serviços de templos de qualquer culto, ainda que não rela-
cionados com suas finalidades essenciais.

9. (FCC – 2019) Em relação aos direitos e garantias individuais 
expressos na Constituição da República Federativa do Bra-
sil, é correto afirmar que

a)	 o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua 
prisão ou por seu interrogatório policial, salvo em caso de 
flagrante delito.

b)	 a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 
comunicados ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada até o primeiro dia útil subsequente 
à prisão.

c)	 o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado.

d)	  conceder-se-á habeas data sempre que alguém sofrer ou 
se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

e)	 o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua 
prisão ou por seu interrogatório policial, salvo nos casos de 
investigações relativas a organizações criminosas.

10. (FCC – 2019) Durante a tramitação, em 2014, do Plano Nacio-
nal de Educação (2014-2024 – Lei nº 13.005/14), uma das 
polêmicas suscitadas foi sobre a promoção das equidades 
de gênero e orientação sexual, que acabaram excluídas do 
texto do projeto. Por consequência, isso influenciou a trami-
tação dos planos estaduais e municipais. Alguns municípios 
incluíram nos Planos Municipais de Educação dispositivo 
vedando expressamente o que denominam “ideologia de 
gênero” em qualquer política de ensino do município ou de 
materiais didáticos, bem com a menção a “gênero” e “orien-
tação sexual”, ou qualquer outra forma de abordagem. Por 
essa razão, estão em curso no Supremo Tribunal Federal 
diversas Arguições de Descumprimento de Preceito Fun-
damental. A respeito das inconstitucionalidades apontadas 
nestas ações, está correto afirmar que

a)	 há violação do pacto federativo, tendo em vista a compe-
tência da União para legislar sobre diretrizes e bases da 
educação nacional, bem como inobservância dos limites da 
competência normativa suplementar municipal, caracteri-
zando uma inconstitucionalidade material.

b)	 há diversas violações a direitos fundamentais, como o direi-
to à educação, o direito à liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar pensamento, a arte e o saber, assim 

como o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas 
caracterizando inconstitucionalidade formal e material.

c)	 há violação do direito das crianças e dos adolescentes de 
serem colocados a salvo de toda a forma de discriminação 
e violência, bem como da laicidade do Estado, dos objetivos 
constitucionais de construção de uma sociedade livre, jus-
ta e solidária, do direito à igualdade, da vedação de censura 
em atividades culturais, caracterizando inconstitucionali-
dade material.

d)	 não há violação do pacto federativo, tendo em vista que a 
questão foi enquadrada na competência concorrente da 
União e Estados sobre direito à educação, tendo os muni-
cípios legislado nos termos de sua competência suplemen-
tar normativa, caracterizando uma inconstitucionalidade 
material.

e)	 há violação do pacto federativo, tendo em vista que a ques-
tão foi enquadrada na competência concorrente da União 
e Estados sobre direito à educação, sendo que a compe-
tência da União para legislar sobre normas gerais exclui a 
competência suplementar dos municípios, caracterizando 
inconstitucionalidade formal.

11. (FCC – 2019) Nos termos do que determina a Constituição da 
República Federativa do Brasil, acerca dos direitos e garan-
tias fundamentais,

a)	 qualquer cidadão é parte legítima para propor mandado de 
injunção que vise a anular ato lesivo ao patrimônio públi-
co ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento 
de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

b)	 nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, 
ou de comprovado envolvimento em tortura, terrorismo ou 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei.

c)	 conceder-se-á habeas data para assegurar ao impetrante o 
conhecimento de informações relativas a qualquer pessoa, 
constantes de registros ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público.

d)	 nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento 
de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e 
contra eles executadas, até o limite do valor do dano causa-
do pelo infrator.

e)	 o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 
organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados.

12. (FCC – 2019) De acordo com o que estabelece a Constituição 
Federal de 1988,

a)	 todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ainda que seu sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.

b)	 no caso de iminente perigo público, a autoridade compe-
tente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano.

c)	 ninguém será privado de direitos por motivo de crença reli-
giosa ou de convicção filosófica ou política, ainda que as 
invoque com a intenção de se eximir de obrigação legal a 
todos imposta e de se recusar a cumprir prestação alterna-
tiva fixada em lei.

d)	 é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabele-
cer e observados os imperativos de necessidade do Estado e 
da coletividade.
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e)	 é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação, independentemente de censura, 
ressalvada a necessidade de licença prévia da autorida-
de competente nos casos de segurança da sociedade e do 
Estado.

13. (FCC – 2019) Será compatível com a disciplina dos direitos e 
garantias fundamentais na Constituição Federal a

a)	 obtenção de certidões em repartições públicas, mediante 
o pagamento de taxas, para defesa de direitos e esclareci-
mento de situações de interesse pessoal.

b)	  determinação, pela autoridade policial competente, da 
interceptação de comunicações telefônicas, para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal.

c)	 utilização, pela autoridade competente, de propriedade 
particular, no caso de iminente perigo público, assegurada 
ao proprietário indenização posterior, se houver dano.

d)	 imprescritibilidade dos crimes decorrentes da prática de 
racismo, do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e 
da ação de grupos armados contra a ordem constitucional e 
o Estado democrático.

e)	 entrada na casa do indivíduo, independentemente de con-
sentimento do morador, a qualquer hora, para cumprimen-
to de determinação judicial.

14. ( FCC – 2019) Adão desmaiou no jardim de sua casa no 
momento em que Adelina transitava na frente do imóvel. 
A pedestre então empurrou o portão e adentrou o imóvel, 
durante a noite, para prestar socorro a Adão. De acordo com 
a Constituição Federal, Adelina

a)	 não agiu corretamente, pois não podia ter entrado no imó-
vel de Adão, já que a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador.

b)	 agiu corretamente, pois podia ter penetrado no imóvel de 
Adão, já que o fez para lhe prestar socorro.

c)	 não agiu corretamente, pois podia ter entrado no imóvel de 
Adão apenas no caso de flagrante delito, já que a casa é asi-
lo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador.

d)	 agiu corretamente, pois é permitida a penetração no imó-
vel de Adão sem o seu consentimento apenas para prestar 
socorro e por determinação judicial em qualquer horário, 
seja durante o dia ou à noite.

e)	 não agiu corretamente, pois podia ter entrado no imóvel 
de Adão apenas com a sua permissão ou, durante o dia, por 
determinação judicial, já que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consenti-
mento do morador.

15. (FCC – 2019) Um Tratado Internacional que versa sobre 
Direitos Humanos foi assinado em 2007, aprovado em 
2008, em cada casa do Congresso Nacional, em dois tur-
nos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
e promulgado pelo Presidente da República em 2009. Em 
conformidade com a Constituição Federal de 1988, referido 
tratado internacional será equivalente a

a)	 Emenda constitucional, pois todos os tratados interna-
cionais aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, são equivalentes às emendas constitucionais.

b)	 Emenda constitucional, pois se trata de tratado interna-
cional sobre Direitos Humanos aprovado, em cada casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros.

c)	 Lei ordinária, pois, apesar de terem amparo constitucional, 
apenas poderão possuir status de norma constitucional 
quando reiterarem ou reprisarem normas constitucionais.

d)	 Lei complementar, pois se trata de tratado internacional 
sobre direitos humanos aprovado, em cada casa do Con-
gresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros.

e)	 Lei ordinária, pois não foi aprovado com o mesmo quórum 
exigido para a aprovação das emendas constitucionais.

16. (FCC – 2019) Considere as seguintes afirmações à luz do que 
dispõe a Constituição Federal acerca dos direitos e garan-
tias fundamentais:

I.	 O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado

II.	 Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei.

III.	 Conceder-se-á mandado de segurança sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

IV.	 Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação civil 
pública que vise a anular ato lesivo ao patrimônio públi-
co ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento 
de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

V.	 A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegura-
dos a razoável duração do processo e os meios que garan-
tam a celeridade de sua tramitação.

	 Está correto o que consta APENAS em

a)	 I, II e III.

b)	 I, II e V.

c)	 I, III e IV.

d)	 II, IV e V.

e)	 III, IV e V.

17. (FCC – 2019) Acerca do que estabelece a Constituição Federal, 
em matéria de direitos e garantias fundamentais,

a)	 ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
ainda que nos casos de crime propriamente militar, definidos 
em lei. 

b)	 às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante a infância da criança.

c)	 a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para paga-
mento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento.

d)	 será admitida ação pública nos crimes de ação privada, se esta 
não for intentada no prazo legal.

e)	 é livre a locomoção no território nacional em tempos de guer-
ra ou de paz, podendo qualquer pessoa, nos  termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.

18. (FCC – 2019) À luz do que dispõe a Constituição Federal sobre 
os direitos e deveres individuais e coletivos,

a)	 é a todos assegurada, após o regular pagamento de taxas, a 
obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de 
direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.

b)	 a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 
e a coisa julgada.

c)	 a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regu-
lada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, ainda que lhes seja mais favorável a lei pessoal do 
de cujus.
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